
S2-C4T2
H 123

'

 ,

.. fj ;AM ,,,

q

,  MINISTÉRIO DA FAZENDA
.`	 7.-

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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Processo te	 10552.000.372/2007-28

Recurso II'	 158,673 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.997 — 4a Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 6 de julho de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Recorrente	 METALFEMA FERRAMENTAS PNEUMATICAS E ELETRICAS LTDA

Recorrida	 DR.1- PORTO ALEGRE/RS

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/10/2004 a 31/01/2006

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CONSTITUCIONALIDADE -

INCRA - SALÁRIO EDUCAÇÃO - TAXA SELIC

Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao cumprimento
de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal
declaração ou exame da matéria, deve o agente público, corno executor da lei,
respeitá-la.

De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma
pela Administração

A cobrança das contribuições destinadas ao INCRA está prevista em lei,
estando perfeitamente compatível com o ordenamento jurídico vigente.

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao

INCRA, não há óbice normativo para tal exação.

A cobrança das contribuições sociais do salário-educação é perfeitamente

compatível com o ordenamento jurídico vigente. Nesse sentido, é pacífico o

entendimento nos tribunais superiores, chegando ao ponto de o STF ter

publicado a Súmula de n° 732.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.	 7,. ,
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ACORDAM os membros da 4  Câmara / 2n Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento ar animidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do relator

,•
•

.7 MARCELO OLIVEIRA - Presidente

7(

L IfRENÇO FERREIRA DO PRADO — Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo e Ewan Teles
Aguiar (Convocado).
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Relatório

Trata-se de crédito tributário constituído em face de METALFEMA

FERRAMENTAS PNEUMÁTICAS E ELETRICAS LTDA, por meio de NFLD, ante a

ausência de recolhimento das contribuições dos segurados empregados e contribuintes

individuais incidentes sobre as remunerações pagas e também sobre as contribuições da

empresa para o financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incapacidade

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho; bem corno das contribuições devidas a

terceiros,

Segundo o relatório fiscal de fls. 26/27, foram analisadas as folhas de

pagamentos, recibos de salários e guias GFIP. O período de apuração compreende as

competências de 10/2004 a 01/2006 e a ciência do sujeito passivo se deu em 28/11/2006.

A empresa interpõe impugnação às fls. 29/61, se insurgindo quanto à

contribuição ao INCRA, entende inconstitucional a contribuição para o SEBRAE, SESC e

SENAC. Em relação à multa, entende ser confiscatória e a taxa SELIC

A Decisão de Notificação de fls.75/83, julgou procedente o lançamento e

manteve o crédito tributário.

Desta decisão recorre a empresa às fls. 90/117. Defende a tese de que o

Conselho de Recursos Administrativos tem o dever de afastar do lançamento do tributo as leis

instituidoras de exações que são inconstitucionais. Se insurge quanto à legitimidade da

contribuição ao INCRA e legalidade do Salário Educação. Alega que a multa aplicada tem

caráter confiscatório e se insurge quanto a taxa SELIC.

Os autos vieram a este Conselho.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator

Tempestivo o recurso e presentes os demais requisitos de admissibilidade,
dele conheço.

No que se refere a inexigibilidade da contribuição destinada ao INCRA de
empresas urbanas e prestadoras de serviços, há de se reconhecer que o acatamento desta tese
ensejaria a supressão da competência privativa do poder Judiciário, conforme previsto nos
artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constituição Federal, o que é vedado a este Eg, Conselho,

Sobre o tema, o Segundo Conselho de Contribuintes editou a Súmula ri. 02,
aplicável ao presente caso, assim ementada:

SÚMULA n 02 "Segundo Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
legislação tributária.

Não obstante, a matéria já encontra-se pacificada, inclusive, no âmbito do
poder Judiciário, conforme se percebe do recente precedente do Eg, Superior Tribunal de
Justiça, Corte que já analisou o tema, inclusive, sob a égide da nova Lei de Recursos
Repetitivos, confira-se:

TRIBUTÁRIO, AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA,CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA, EXTINÇÃO PELAS LEIS 7,787/89
OU 8,212/91.NÃO OCORRÊNCIA, EXAÇÃO EXIGÍVEL DAS EMPRESAS URBANAS,
ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA
SEÇÃO, SÚMULA 168/STJ,

1, Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos
de divergência (art. 266, § 3 0, do RISTJ).

2. A jurisprudência da Primeira Seção, consolidada inclusive em sede de
recurso especial repetitivo (REsp 977.058/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Die 10/11/2008), firmou o
entendimento de que a contribuição para o Incra (0,2%) não foi revogada pelas Leis 7,787/89 e
8.213/91, sendo exigível, também, das empresas urbanas.

3. Incidência da Súmula 168/STI: "Não cabem embargos de divergência,
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

4. Agravo regimental não provido,	 70

(AgRg nos EREsp 803.780/SC, Rei, Ministro BENEDITO GONÇALVES, ,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 30/11/2009)"

De igual forma, quanto a cobrança da parcela SALÁRIO EDUCAÇÃO, esta
não pode ser analisada por este Conselho, em respeito a competência privativa do Poder
Judiciário, já que, o afastamento da aplicação da Legislação referente as contribuições,
indubitavelmente, ensejaria o reconhecimento de inconstitucionalidade  de lei em vigor.

Acresça-se que a cobrança do salário contribuição também é matéria pacífica
e sua constitucionalidade já veio a ser declarada pelo Colendo STF, o qual, diante de
consolidada jurisprudência, promulgou o enunciado da Súmula 732, a seguir transe e :
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"Súmula 732 — É constitucional a cobrança da contribuição do salário-

educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da

Lei 9,424/1996."

A recorrente se insurge ainda quanto a multa e a aplicação da taxa SELIC.

Ocorre que pagamento de contribuição social em atraso se sujeita a aplicação

da multa. Cabe destacar, ainda, que a atividade administrativa é plenamente vinculada ao

cumprimento das disposições legais. Nesse sentido, o ilustre jurista Alexandre de Moraes (

curso de direito constitucional, 17a ed, São Paulo. Editora Atlas 2004.314) colaciona valorosa

lição: "o tradicional princípio da legalidade, previsto no art. 5", 11, da CF, aplica-se normalmente na
administração pública, porém deforma mais rigorosa e especial, pois o administrador público somente
poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas,
inexistindo, pois, incidência de vontade subjetiva. Esse principio coaduna-se com a própria função
administrativa, de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sem em respeito à
.finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica"

E no que tange à insurgência quanto a aplicação da taxa SELIC, esta não

merece amparo. A sua aplicação, enquanto juros moratórios e multa aplicadas sobre as
contribuições objeto do lançamento, foi efetivada com supedâneo em previsão legal

consubstanciada no art., 34 da Lei n ° 8,212/1991, abaixo transcrito:

Art.34 As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação .fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
.ficam sujeitas aos .juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se
refere o art.. 13 da Lei n" 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrekvável. (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n" 9.528, de
10/12/97)

Parágrafo único, O percentual dos .juros moratórias relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
corresponderá a um por cento.

Não obstante a matéria já foi objeto de inúmeras discussões neste Eg.

Conselho, quando então fora editada a Súmula n. 0.3 do Segundo Conselho de Contribuintes,

aplicável ao presente caso e cuja redação fora assim aprovada na sessão plenária de

18/09/2007:

"SÚMULA N. 3 - É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos

para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e

Custódia — Selic para título federal.

Ante todo o exposto, voto no sentido de CONHECER DO RECURSO E O\

MÉRITO NEGAR PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 2010

LOURENÇO FERREIRA DO PRADO - Relator
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